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APRESENTAÇÃO 

 

 

O Informativo de Jurisprudência do Tribunal de Justiça do 

Estado do Pará – TJPA, publicação periódica mensal, tem por objetivo 

a divulgação das decisões mais relevantes dos Desembargadores, de 

forma objetiva e concisa. O presente trabalho está organizado pelo 

ramo do direito.  

  



DIREITO ADMINISTRATIVO 

  

Expedição de CNH definitiva - Condutor que cometeu infração no 

período permissionário 

 

6220678 - Acórdão PJE 

EMENTA: INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS 

REPETITIVAS. EXPEDIÇÃO DE CNH DEFINITIVA. CONDUTOR QUE 

COMETEU INFRAÇÃO NO PERÍODO PERMISSIONÁRIO. POSTERIOR 

NEGATIVA DA ADMINISTRAÇÃO EM CONCEDER A RENOVAÇÃO DA 

HABILITAÇÃO OU PROCEDER COM A MUDANÇA DE CATEGORIA COM 

FUNDAMENTO NO ART.148, §§ 3º E 4º DO CTB. DISCUSSÃO ACERCA DA 

APLICABILIDADE DOS DISPOSITIVOS. LANÇAMENTO DA INFRAÇÃO 

OCORRIDO APÓS A EXPEDIÇÃO DA CNH. PENDÊNCIA DE 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PARA DISCUTIR VALIDADE E 

EXISTÊNCIA DA INFRAÇÃO. NECESSIDADE DE PONDERAÇÃO. 

CONSIDERAÇÃO DO CONTEXTO EM QUE OCORREU A EXPEDIÇÃO. 

INTERPRETAÇÃO TELEOLÓGICA DA NORMA. PROTEÇÃO AO DIREITO 

FUNDAMENTAL COLETIVO À SEGURANÇA NO TRÂNSITO. PODER DE 

POLÍCIA DO ESTADO. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. AUSÊNCIA DE 

DIREITO ADQUIRIDO E DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEGURANÇA 

JURÍDICA. PREVALÊNCIA DO DIREITO FUNDAMENTAL COLETIVO EM 

DETRIMENTO DO INTERESSE PARTICULAR. TESE FIRMADA PARA 

RECONHECER A APLICABILIDADE DO ART.148, §§3º E 4º DO CTB AO 

POSSUIDOR DE HABILITAÇÃO DEFINITIVA, DESDE QUE A NATUREZA 

DA INFRAÇÃO INTERFIRA NA SEGURANÇA DO TRÂNSITO E QUE NÃO 

ESTEJA FULMINADA PELA PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. INCIDENTE 

ACOLHIDO PARA FIXAR TESE JURÍDICA. 

1. Trata-se de Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas instaurado 

pelo Departamento de Trânsito do Estado do Pará - DETRAN/PA, nos autos 

da Ação Ordinária nº 0006908-65.2014.814.0051, admitido pelo Tribunal 

Pleno em virtude da efetiva repetição de demandas, para discutir a 

possibilidade de o DETRAN criar óbices à renovação da Carteira Nacional de 

Habilitação - CNH ou à mudança de categoria do condutor que já possui CNH 

https://pje.tjpa.jus.br/pje-2g/Processo/ConsultaProcesso/Detalhe/listAutosDigitais.seam?idProcesso=164920&ca=0f43dee5b01bdbd6a9f2df6a22625118a7762412d9f958006745f56a11e81a5d44cf974dc4ce316ba0246e50d3c14d18&aba=


definitiva, obrigando-o ao reinício do processo de habilitação, por ter cometido 

infrações, enquanto ainda estava no período permissionário de validade de 

um ano. 

  

2. A questão de direito do presente incidente diz respeito à interpretação e 

aplicação do art.148 §§3º e 4º do Código de Trânsito Brasileiro - CTB, nos 

casos de o condutor já possuir a carteira definitiva e tiver pontuação 

decorrente de infrações, graves, gravíssimas ou que seja reincidente nas 

infrações médias, dentro do período da Permissão para Dirigir - PPD, previsto 

no §2º do art. 148 do CTB. 

3. O devido processo legal, enquanto garantia fundamental do exercício das 

liberdades do ser humano, constitui uma das máximas do Estado de Direito, 

de observância obrigatória por parte dos Poderes Públicos. A vinculação da 

Administração ao princípio da legalidade, impõe que o administrador ofereça 

condições ao pleno exercício do contraditório e da ampla defesa, sob pena de 

nulidade do procedimento 

4. Quando alguém comete um ilícito de trânsito, a infração não pode ser 

lançada de forma automática nos registros oficiais de trânsito, mas após a 

decisão transitada em julgado acerca da imputação. Uma vez lançada a 

infração no prontuário do condutor, presume-se legítima a imputação feita 

pela Administração. Quando esse lançamento ocorre dentro do período 

permissionário, não há dúvidas quanto à aplicação dos §§3º e 4º do art.148 

do CTB. 

5. No plano fático, por questões procedimentais e burocráticas, é possível que 

o condutor que cometeu infração no período de prova, receba a habilitação 

definitiva e, só após seja efetivado lançamento da infração. É que, na 

pendência de conclusão do processo administrativo sobre a infração que visa, 

em essência, resguardar o direito ao contraditório e à ampla defesa, a 

Administração não pode criar óbices à obtenção da CNH ou à renovação. Isso 

ocorre, porque a imputação da infração só poderá produzir efeitos depois do 

trânsito em julgado da decisão administrativa que confirma sua validade e 

existência. 

6. A concessão da habilitação definitiva, nessas hipóteses, não ocorreu por 

erro ou morosidade da Administração, mas em decorrência do dever de 

observar as garantias constitucionais (princípio da legalidade administrativa – 

lei em sentido amplo), expressão basilar do Estado de Direito, que deve 

orientar toda a atividade administrativa (art.37 c/c art.5º, inciso LIV e LV 

ambos da Constituição Federal). 

7. Necessidade de ponderação diante do contexto em que foi efetivada a 

expedição da CNH e diante da finalidade da norma em discussão. A norma 

encartada no art.148, §§3º e 4º do CTB faz parte do sistema de políticas 

adotadas pelo Estado Brasileiro, que visa dar efetividade ao postulado da 

segurança viária, tendo como finalidade garantir que o cidadão esteja apto ao 

uso do veículo, habilitado à direção segura, que não ofereça risco à sua 



integridade nem a de terceiro e que não proceda de forma danosa à 

sociedade. 

  

8. Direito ao trânsito seguro como direito fundamental de 2ª dimensão. “A 

segurança constitui direito fundamental dos indivíduos, imprescindível ao 

natural desenvolvimento da personalidade humana e ao aperfeiçoamento da 

vida em sociedade, já que é por meio dela que se assegura a proteção e 

amparo às pessoas, permitindo-lhes desfrutar dos demais direitos”. 

9. Segundo dados extraídos do site do Senado Federal, o Brasil aparece em 

quinto lugar entre os países recordistas em mortes no trânsito, precedido por 

Índia, China, EUA e Rússia e seguido por Irã, México, Indonésia, África do Sul 

e Egito. Diante disso a solução que se apresenta mais alinhada com as 

necessidades da coletividade é aquela que reconhece a legitimidade da 

aplicação do art.148, §§3º e 4º do CTB, legitimidade essa extraída da própria 

função finalística da norma, que deve servir de norte para a formação da 

convicção do julgador, no seu papel dentro de um cenário nacional de 

elevados índices de acidentes e mortes no trânsito. 

10. Ausência de violação ao ato jurídico perfeito e ao princípio da boa-fé. A 

concessão da CNH definitiva ao condutor que se encontra com pendência de 

processo administrativo, no qual se discute a existência da infração, não pode 

ser considerada como irretratável, se ainda não operada a prescrição 

administrativa quanto ao ilícito administrativo. Ao ser lançada a infração, ainda 

que em momento posterior à concessão da CNH, pressupõe-se a existência 

de um processo, no qual o condutor tomou ciência de que o ilícito estava 

sendo-lhe imputado, assim, como sabia, porque não é dado a ninguém alegar 

desconhecimento da lei, de que o cometimento da infração no período da 

permissão obstaria a obtenção da CNH. 

11. Não há que se falar em violação ao princípio da segurança jurídica, 

porque a observância da prescrição administrativa servirá ao julgador como 

vetor de efetivação desse postulado, dessa vez, orientado pelo paradigma da 

finalidade da norma em discussão, que é a garantia do direito fundamental à 

segurança no trânsito, que nesse caso, se sobrepõe aos interesses do 

particular, que foi impedido de renovar sua CNH porque representa um perigo 

ao direito fundamental da sociedade na condução do veículo. 

12. É mais coerente para o interesse coletivo que o mau condutor seja 

submetido a um novo processo de habilitação do que isentá-lo dessa 

exigência, não podendo o Judiciário tolerar que a prática da infração proibitiva 

da concessão da CNH seja ignorada. 

13. Incidente acolhido para firmar a seguinte tese: Ante o exposto, nos 

termos da fundamentação, acolho o presente Incidente de Resolução de 

Demandas Repetitivas – IRDR, fixando a seguinte tese jurídica: A 

concessão da CNH definitiva ao condutor que cometeu as infrações 

relacionadas no §3º do art.148 do CTB, no período da Permissão para Dirigir-

PPD, não gera óbice ao superveniente cancelamento do ato e não impede 



que a Administração exija que o condutor fique sujeito a novo processo de 

habilitação, como preceitua o §4º do art.148 da CTB, desde que a expedição 

da CNH tenha ocorrido na pendência do procedimento administrativo para a 

apuração da validade da infração, no qual houve a devida notificação para o 

exercício do contraditório e ampla defesa; bem como, que a infração imponha 

risco à segurança no trânsito e não esteja fulminada pela prescrição 

quinquenal. 

14. À unanimidade. 

(TJPA – INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS – Nº 0009932-
55.2017.8.14.0000 – Relator(a): CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO – Tribunal Pleno – 
Documento em 14/09/2021 – Publicação em 16/09/2021)  

__________________________________________________________ 

 

Concurso público - Banca Examinadora extrapola os limites da função 

jurisdicional 

6046165 – Acórdão PJE 

EMENTA: AGRAVO INTERNO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

CONCURSO PÚBLICO. PRETENSÃO DE REVISÃO DA NOTA ATRIBUÍDA 

EM PROVA DE CONCURSO PÚBLICO. MATÉRIA DECIDIDA EM 

REPERCUSSÃO GERAL PELO STF. SEGURANÇA DENEGADA. 

(TJPA – MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL – Nº 0806222-86.2020.8.14.0000 – Relator(a): 

ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA – Tribunal Pleno – Documento em 10/09/2021 – 

Publicação 15/09/2021)  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



DIREITO DO CONSUMIDOR 

 

Portador de Transtorno do Espectro Autista 

6540158 - Acórdão PJE 

 

EMENTA: Direito Civil E Do Consumidor. Agravo Interno Em Agravo De 

Instrumento. Decisão Da Relatora Que Deferiu Parcialmente O Efeito 

Suspensivo Ao Recurso. Pedido De Reforma. Razões De Agravo Interno Que 

Se Confundem Com Próprio Mérito Do Recurso Principal. Agravo Interno 

Prejudicado. Julgamento Do Agravo De Instrumento Plano De Saúde. 

Relação De Consumo. Súmula Nº 608 Do C. Stj. Menor Impúbere. 

Portador De Transtorno Do Espectro Autista. Pedido De Custeio Do 

Tratamento Médico-Terapêutico Multidisciplinar. Limitação De Sessões 

De Terapia Ocupacional Por Ano De Contrato. Desvantagem Exagerada. 

Configurada. Rol De Procedimentos Da Ans. Exigência Mínima De 

Consultas. Equilíbrio Contratual. Coparticipação. Desnecessidade. 

Precedentes Do Stj. Superveniência De Ato Normativo Editado Pela Ans. 

Resolução Normativa 469/2021. Autorização De Cobertura Para 

Tratamento Do Transtorno Do Espectro Autista Sem Limite De Sessões. 

Circunstância Superveniente À Interposição Do Recurso Que Reforça A 

Manutenção Da Decisão Agravada. Decisão Recorrida Mantida. Agravo 

De Instrumento Conhecido E Improvido Á Unanimidade. 

(TJPA – AGRAVO DE INSTRUMENTO – Nº 0811657-41.2020.8.14.0000 – Relator(a): EVA 

DO AMARAL COELHO - 2ªTURMA DE DIREITO PRIVADO – Documento em 28/09/2021 – 

Publicação em 30/09/2021)  

 

 

 

 

 

 

https://pje.tjpa.jus.br/pje-2g/Processo/ConsultaProcesso/Detalhe/listAutosDigitais.seam?idProcesso=129238&ca=d16efc3dc276472ec71e980a7f85130cfc7eeaaf2de399a171da903641402ffc17c546eca6e69afb38ea8479a4a6b6a3&aba=


DIREITO AMBIENTAL 

 

Apreendidos veículos utilizados na operação em serrarias sem licença 

do órgão ambiental - Uso exclusivo do veículo para fins ilícitos 

ambientais 

6302534 – Acórdão PJE 

EMENTA: MANDADO SEGURANÇA. LIBERAÇÃO DE VEÍCULO 

APREENDIDO EM INFRAÇÃO AMBIENTAL OU A CONSTITUIÇÃO DE SEU 

PROPRIETÁRIO NA CONDIÇÃO DE FIEL DEPOSITÁRIO. 

IMPOSSIBILIDADE. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 

JURISPRUDENCIAL. NOVA INTERPRETAÇÃO DO STJ NO RESP 

1814944/RN. TEMA REPETITIVO 1036. MANUTENÇÃO DA APREENSÃO 

INDEPENDENTEMENTE DA DEMONSTRAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DO 

VEÍCULO DE FORMA EXCLUSIVA EM ILÍCITOS AMBIENTAIS. 

SEGURANÇA DENEGADA. 

 

(TJPA – MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL – Nº 0801972-73.2021.8.14.0000 – Relator(a): 

DIRACY NUNES ALVES - SEÇÃO DE DIREITO PÚBLICO – Documento em 13/09/2021 – 

Publicação em 21/09/2021)  

  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


